Estado Do Rio Grande Do Sul

MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL

CNPJ sob nº 01.610.515/0001-76

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2026
Município de CRISTAL DO SUL - RS
Processo de Licitação nº 46/2026   
Tipo de julgamento: menor preço por item
Obs.: A sessão pública será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, em cumprimento ao artigo 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em vista que os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contados da data de publicação da referida lei, para cumprimento da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica. A forma escolhida para processamento do pregão foi a presencial, sendo assim, a sessão pública será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.
EDITAL DE PREGÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS E TELEFONIA CORPORATIVA, COMPREENDENDO INFRAESTRUTURA DE CONECTIVIDADE DIGITAL BASEADA EM TECNOLOGIA DE FIBRA ÓPTICA, FORNECIMENTO DE LINK DEDICADO DE INTERNET, INTERLIGAÇÃO DE UNIDADES ADMINISTRATIVAS E DISPONIBILIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA INSTITUCIONAL COM CHAMADAS ILIMITADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES OPERACIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE CRISTAL DO SUL – RS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRISTAL DO SUL - RS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma presencial, do tipo menor preço por item, objetivando a contratação de empresa para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação de dados e telefonia corporativa, compreendendo infraestrutura de conectividade digital baseada em tecnologia de fibra óptica, fornecimento de link dedicado de internet, interligação de unidades administrativas e disponibilização de serviço de telefonia institucional com chamadas ilimitadas, destinados ao atendimento das necessidades operacionais da Administração Pública Municipal de Cristal do Sul – RS, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal.
A sessão do pregão presencial será realizada no seguinte endereço: Av. Marcelino Zadinello, n.777, centro de CRISTAL DO SUL - RS, às 09:00 (nove) horas do dia 24 de abril de 2026, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de CRISTAL DO SUL, localizada na Av. Marcelino Zadinello, 777, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.
1. DO OBJETO:
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação de dados e telefonia corporativa, compreendendo infraestrutura de conectividade digital baseada em tecnologia de fibra óptica, fornecimento de link dedicado de internet, interligação de unidades administrativas e disponibilização de serviço de telefonia institucional com chamadas ilimitadas, destinados ao atendimento das necessidades operacionais da Administração Pública Municipal de Cristal do Sul – RS.
2. DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE: 
2.1. A licitante deverá apresentar a sua proposta de preço em envelope lacrado, não transparentes, identificado, respectivamente, como para o que se sugere a seguinte inscrição:
AO MUNICÍPIO DE CRISTAL DO SUL - RS
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 05/2026
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
3.1 A participação neste Concorrência é ABERTA a todas as empresas que atenderem a todas as exigências e que tenham condições de disponibilizar imediatamente todos os materiais e serviços elencados neste edital e seus anexos para os demais itens.
3.2 Será vedada a participação de licitantes que:
a) não atendam as condições do edital e seus anexos;

b) estejam proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

c) se enquadram nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;

d) estejam sob processo de falência. É admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresente comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei nº 11.101/2005;
e) sejam Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

f) sejam instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do artigo 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017);

g) estejam constituídos sob a forma de consórcio.

3.3 Será vedada a participação de empresas em consórcio na licitação, com as seguintes justificativas:
a) a vedação quanto à participação de empresas em consórcio não limitará a competitividade da licitação;

b) a participação de empresas em consórcio somente é recomendável quando o objeto for “de alta complexidade ou de grande vulto econômico”, situações em que empresas isoladamente não teriam condições de atender aos requisitos de habilitação técnica ou de qualificação econômico-financeira.

3.4. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
3.4.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.
3.5. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora do envelope.
3.6. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
a.5) registro comercial, se empresa individual.
b) se representada por procurador, deverá apresentar:
b.1) instrumento público ou particular de procuração, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou
b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
3.7. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.8. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123/06, deverá apresentar, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá o envelope nº 01 – Proposta.
4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.
4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento da interessada, que deverá comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame.
5. PROPOSTA:
5.1. O prazo de validade da proposta será de 30 dias úteis, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
5.2. Os licitantes deverão apresentar suas propostas, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.
NOTA 1: 
· A relação de itens para fins de "apresentação" da PROPOSTA FINANCEIRA está Disponível junto a Publicação deste Edital na Página da Internet do Município www.cristaldosul.rs.gov.br - Link: Licitações e/ou Via E-mail: licitacaoecontratos@cristaldosul.rs.gov.br. A proposta deverá ser de forma impressa.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES:
6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
6.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação após a fase de lances;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
6.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
6.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
6.6. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.
6.6.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado desempate na forma de sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.6.2. Os licitantes poderão oferecer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.
6.6.3. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30 (segundos) para apresentar nova proposta.
6.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 centavo, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.
6.6.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.
6.6.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.7. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
6.9. Ocorrendo as hipóteses previstas na Lei n. 14.133/2021, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.
7. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.1. Encerrada etapa de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração de que trata o item 3.5 deste Edital;
7.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
7.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.
7.1.4. O disposto no item 9.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006.
7.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;
7.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do RS;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
8. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
8.2. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
8.3. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
9. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. O licitante que ofertou o menor preço deverá enviar por meio de correspondência eletrônica (compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br) ou entregues pessoalmente no Setor de Licitações, no prazo de VINTE E QUATRO HORAS, contado da solicitação do pregoeiro, prorrogável por igual período, a documentação relacionada, e na ordem, conforme segue:

Paragrafo primeiro: O prazo para envio dos documentos será de 24 horas, considerando apenas os dias úteis. Não serão computados fins de semana ou feriados oficiais para efeito de contagem do referido prazo.

a) documentos de habilitação, conforme solicitado no item 10 deste edital.

9.2. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Agente de Contratação, desde que solicitado por escrito, antes de findo o prazo estabelecido.
10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos:

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), se o licitante for pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), se o licitante for pessoa jurídica;

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Declaração de que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República.
10.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante;
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
10.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 dias da data designada para a apresentação do documento.
10.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.

10.4.1. A substituição referida no item 6.4. somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo.

10.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.
10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL

10.6.1. Para fins de habilitação técnica, as licitantes deverão comprovar que possuem capacidade técnica e estrutura operacional compatíveis com a execução do objeto, considerando que os serviços de comunicação institucional constituem infraestrutura crítica para o funcionamento da Administração Pública Municipal.

10.6.2. A comprovação da qualificação técnica deverá ser realizada mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Atestado de visita técnica ou declaração de pleno conhecimento

A licitante deverá apresentar atestado de visita técnica aos locais onde serão executados os serviços, emitido pela Administração Municipal, ou, alternativamente, declaração formal de pleno conhecimento das condições de execução do objeto.

A visita técnica tem por finalidade permitir que as empresas interessadas tenham conhecimento prévio das condições estruturais existentes, tais como infraestrutura física, localização dos pontos de instalação, condições de acesso e demais fatores que possam influenciar na execução dos serviços.

A possibilidade de substituição da visita técnica por declaração de pleno conhecimento visa preservar a competitividade do certame, em consonância com o entendimento do Tribunal de Contas da União, segundo o qual a visita técnica obrigatória somente deve ser exigida quando estritamente indispensável à formulação da proposta.

b) Comprovação de capacidade de atendimento técnico presencial em até 1 (uma) hora

A licitante deverá comprovar possuir capacidade de atendimento técnico presencial no Município no prazo máximo de 01 (uma) hora após a abertura de chamado técnico.

Tal exigência decorre da natureza essencial da infraestrutura de comunicação objeto da contratação. Atualmente, grande parte das atividades administrativas da Prefeitura Municipal depende integralmente da conectividade digital, incluindo sistemas de gestão contábil, financeira, tributária, portais governamentais, plataformas de compras públicas, comunicação institucional e atendimento à população.

Eventuais interrupções prolongadas no serviço de comunicação podem comprometer diretamente o funcionamento da Administração Pública, gerando impactos administrativos relevantes, tais como paralisação de serviços públicos, impossibilidade de transmissão de dados aos órgãos de controle e prejuízo ao atendimento dos cidadãos.

Nesse contexto, a exigência de capacidade de atendimento técnico presencial em prazo reduzido visa garantir celeridade na resolução de incidentes técnicos, assegurando a continuidade dos serviços administrativos.

c) Declaração e comprovação de existência de equipe técnica no Município

A licitante deverá apresentar declaração formal de que possui quadro técnico capacitado disponível para atendimento no Município, podendo essa estrutura ocorrer por meio de:

a) sede ou filial da empresa estabelecida no Município;

b) base operacional permanente;

c) equipe técnica vinculada contratualmente à empresa;

d) parceria técnica formalizada com empresa ou profissional local.

Além da declaração, deverá ser apresentada documentação que comprove o vínculo da equipe técnica com a empresa licitante, podendo ser aceitos os seguintes documentos:

I – contrato de trabalho registrado em carteira profissional;

II – contrato de prestação de serviços;

III – contrato social, no caso de sócio técnico;

IV – outro documento hábil que demonstre vínculo profissional.

A exigência de presença de equipe técnica no Município justifica-se pela necessidade de garantir resposta rápida a falhas técnicas, considerando que a indisponibilidade prolongada da infraestrutura de comunicação pode resultar em verdadeiro desabastecimento digital da Administração Municipal.

d) Licença de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) com CNL ativo

A licitante deverá comprovar possuir autorização válida para prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, com Código Nacional de Localidade (CNL) ativo correspondente à área de prestação do serviço.

Tal exigência busca garantir que a empresa possua autorização regulatória adequada para disponibilização de numeração telefônica institucional no Município, assegurando conformidade com a regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

e) Atestado de capacidade técnica da empresa

A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto da contratação.

Os atestados deverão demonstrar experiência da empresa na prestação de serviços de telecomunicações, especialmente relacionados a:

a) fornecimento de link dedicado de internet;

b) implantação e operação de redes de transmissão de dados;

c) prestação de serviços de comunicação institucional ou corporativa;

d) manutenção e suporte técnico de infraestrutura de telecomunicações.

Os documentos apresentados deverão conter identificação do contratante, descrição dos serviços executados, período de execução e avaliação quanto à qualidade da prestação dos serviços.
10.7 DECLARAÇÕES
a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

b) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
d) Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

f) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

g) Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 02 dias úteis.
11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
11.1. Encerrada a etapa de propostas, os documentos de habilitação serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
11.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
11.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.5, deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
11.5. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
11.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
12. DOS RECURSOS 
12.1. Caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
12.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação ou de divulgação da interposição do recurso.
12.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 12.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.
12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
12.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
14. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
14.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
14.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
14.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
14.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 14.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
14.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
15. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final será o de 12 meses contados de sua assinatura. Podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, até o limite da Lei 14.133/21.
16. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
16.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
16.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 10 (dez) dias úteis da entrega e emissão da Nota fiscal. 
16.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
16.5. A despesa correrá nas seguintes dotações orçamentárias: 
	Dotação
	Órgão/Unidade
	Ação
	Elemento

	25
	3 / 1

	2003
	33.390.395.800.000.000.000

	96
	5 / 1

	2012
	33.390.395.800.000.000.000

	295
	8 / 1

	2064
	33.390.395.800.000.000.000


17. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO
17.1. A infraestrutura deverá ser baseada em tecnologia de transmissão de dados por fibra óptica ou tecnologia equivalente de alto desempenho, garantindo elevada capacidade de transmissão de dados, estabilidade de conexão, baixa latência e alta disponibilidade dos serviços.

17.2. A solução tecnológica deverá contemplar, no mínimo, os seguintes componentes:

a) fornecimento de link dedicado de acesso à internet, com capacidade mínima de transmissão simétrica definida pela área técnica do Município, devendo a solução garantir velocidade equivalente para download e upload, operando em modo full-duplex;

b) disponibilização de infraestrutura de rede corporativa de comunicação, permitindo a interligação segura e permanente entre a sede da Prefeitura Municipal e os demais pontos da Administração Pública;

c) implantação de rede privada de comunicação entre os pontos administrativos, permitindo compartilhamento de dados, acesso a sistemas corporativos e utilização de serviços internos da rede municipal;

d) fornecimento de equipamentos necessários à operacionalização da infraestrutura, incluindo roteadores, switches, conversores de mídia, módulos ópticos, equipamentos de distribuição e demais dispositivos necessários à transmissão e gerenciamento da rede;

e) disponibilização de sistema de monitoramento da infraestrutura de comunicação, permitindo acompanhamento em tempo real da utilização da banda, controle de tráfego de dados, geração de relatórios operacionais e identificação de incidentes técnicos;

f) implantação de sistema de gerenciamento de rede, permitindo ao setor responsável da Administração Municipal acompanhar indicadores de desempenho da infraestrutura de comunicação, tais como disponibilidade do serviço, utilização de banda, latência da rede e registros de eventos operacionais;

g) disponibilização de serviço de telefonia institucional corporativa, com fornecimento de 05 (cinco) números telefônicos e chamadas ilimitadas, integrados à infraestrutura de comunicação contratada.

17.3. A solução deverá garantir operação contínua da infraestrutura de comunicação, sendo vedada qualquer limitação de tráfego de dados, redução de velocidade ou restrição de utilização relacionada ao volume de dados transmitidos.

17.4. A transmissão de dados deverá ocorrer com proteção contra interferências externas, garantindo estabilidade do sinal e qualidade da comunicação digital, especialmente considerando que os sistemas administrativos do Município dependem diretamente da disponibilidade da infraestrutura de rede.

17.5. A infraestrutura de comunicação deverá apresentar, no mínimo, as seguintes características técnicas:

a) utilização de tecnologia de transmissão de dados baseada em fibra óptica, garantindo maior estabilidade e imunidade a interferências eletromagnéticas;

b) largura de banda simétrica, permitindo velocidade equivalente para envio e recepção de dados;

c) operação em modo full-duplex, permitindo transmissão simultânea de dados;

d) baixa latência de comunicação, garantindo maior eficiência no acesso aos sistemas utilizados pela Administração Municipal;

e) estabilidade contínua da conexão, permitindo operação ininterrupta da rede;

f) alta capacidade de transmissão de dados, adequada às necessidades da Administração Pública;

g) imunidade a interferências causadas por obstáculos físicos, tais como edificações, vegetação ou condições climáticas.

17.6. A solução deverá permitir transmissão eficiente de dados, voz e demais aplicações utilizadas pela Administração Pública Municipal.

17.7. A infraestrutura de comunicação deverá atender aos seguintes pontos da Administração Municipal, os quais poderão ser ampliados ou ajustados pela área técnica responsável:

a) Centro Administrativo Municipal – sede da Prefeitura;

b) Secretaria Municipal de Assistência Social;

c) Secretaria Municipal de Saúde;

d) Secretaria Municipal de Educação;

e) Secretaria Municipal de Obras;

f) Secretaria Municipal de Agricultura;

g) Unidade Básica de Saúde – Salas e Consultorios;

h) Escola Municipal – Nelci Liane de Vargas;

i) Escola Municipal – Pedro Sarturi;

j) EMEI – Rosalino Alves de Oliveira;

k) Conselho Tutelar;

l) CRAS – Centro de Referência de Assistência Social;

m) Parque de Máquinas;

n) Centro Cultural;

17.8. A contratada deverá garantir que todos os pontos da rede corporativa operem de forma integrada, permitindo comunicação eficiente entre as unidades administrativas.

17.9. A solução deverá contemplar a implantação de rede privativa de comunicação entre os pontos da Administração Municipal, permitindo a troca de informações e acesso aos sistemas corporativos de forma segura.

17.10. A interligação deverá permitir:

a) comunicação direta entre os setores da Administração Municipal;

b) compartilhamento de dados entre as unidades administrativas;

c) acesso aos sistemas informatizados utilizados pela Prefeitura;

d) integração com a infraestrutura de telefonia institucional.

17.11. A rede corporativa deverá operar de forma segura, permitindo segregação de tráfego e controle de acesso aos sistemas administrativos.

17.12. A solução deverá contemplar sistema de monitoramento da infraestrutura de comunicação, permitindo acompanhamento contínuo do funcionamento da rede.

17.13. O sistema de gerenciamento deverá permitir:

a) monitoramento da utilização da banda de internet;

b) identificação de incidentes técnicos;

c) geração de relatórios operacionais;

d) acompanhamento do desempenho da rede.

17.14. O sistema deverá permitir acesso ao setor responsável da Administração Municipal para consulta das informações relacionadas ao funcionamento da rede.

17.15. Todos os equipamentos necessários à execução dos serviços deverão ser fornecidos pela contratada.

17.16. Os equipamentos deverão ser disponibilizados em regime de comodato durante toda a vigência contratual.

17.17. A contratada será responsável por:

a) instalação dos equipamentos;

b) configuração da rede;

c) manutenção preventiva;

d) manutenção corretiva;

e) substituição de equipamentos defeituosos.

17.18. A solução tecnológica deverá permitir expansão futura da infraestrutura de comunicação, permitindo inclusão de novos pontos de acesso caso necessário.

17.19. Eventuais ampliações da rede deverão ser solicitadas formalmente pela Administração Municipal.

17.20. A solução tecnológica a ser disponibilizada pela contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:

a) utilizar tecnologia de transmissão de dados baseada em fibra óptica ou tecnologia equivalente de alto desempenho, garantindo estabilidade de conexão, baixa latência e alta disponibilidade do serviço;

b) permitir transmissão de dados em modo full-duplex, assegurando simetria entre as velocidades de upload e download;

c) assegurar funcionamento contínuo da conexão, sem limitação de tráfego de dados, franquias de utilização ou restrições de acesso relacionadas ao volume de dados trafegados;

d) garantir proteção contra interferências eletromagnéticas e fatores externos que possam comprometer a qualidade da transmissão de dados;

e) permitir integração com a infraestrutura de rede interna existente na Administração Municipal.

17.21. O serviço deverá operar em regime contínuo, estando disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência contratual.

17.22. A contratada deverá disponibilizar solução de telefonia institucional destinada ao uso administrativo Municipal.
17.23. O serviço deverá contemplar:
a) disponibilização de 05 números telefônicos institucionais;
b) realização de chamadas ilimitadas, sem restrição de franquia de minutos ou limite de ligações;
c) possibilidade de realização de chamadas locais, interurbanas e nacionais;

d) suporte à utilização da telefonia institucional pelos setores administrativos indicados pelo Município;

e) integração da solução telefônica com a infraestrutura de conectividade disponibilizada pela contratada.
17.24. A solução deverá permitir qualidade adequada de áudio, estabilidade das chamadas e disponibilidade contínua do serviço.

17.25. A contratada será responsável pelo fornecimento de toda a infraestrutura tecnológica necessária à execução dos serviços contratados.
17.26. Deverão ser fornecidos, em regime de comodato, todos os equipamentos necessários à operacionalização da solução.
17.27. A contratada deverá garantir que todos os equipamentos fornecidos estejam devidamente homologados e aptos para funcionamento em redes corporativas de comunicação.
17.28. Caberá à contratada realizar a instalação, configuração, ativação e manutenção dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços.
17.29. O prazo máximo para implantação da infraestrutura de comunicação será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da ordem de serviço.
17.30. A instalação dos equipamentos e ativação dos serviços deverão ocorrer de forma planejada, de modo a evitar interrupções no funcionamento das atividades administrativas da Prefeitura.
17.31. A contratada deverá executar todas as atividades necessárias à implantação da solução tecnológica, incluindo instalação de cabos, equipamentos, conexões e demais componentes necessários ao funcionamento da rede.

17.32. A contratada deverá disponibilizar serviço de suporte técnico para atendimento de eventuais falhas ou instabilidades no funcionamento da infraestrutura de comunicação.
17.33. O suporte técnico deverá estar disponível durante todo o período de funcionamento dos serviços.
17.34. O atendimento técnico deverá contemplar diagnóstico de falhas, manutenção preventiva, manutenção corretiva e substituição de equipamentos defeituosos.
17.35. A contratada deverá assegurar nível de disponibilidade mínimo de 99% (noventa e nove por cento) para os serviços de comunicação contratados.

17.36. Em caso de falhas ou interrupções no serviço, a contratada deverá adotar medidas imediatas para restabelecimento da conexão.
17.37. O tempo máximo para atendimento de chamados técnicos deverá ser de até 06 (seis) horas, contadas a partir da abertura do chamado.
17.38. A empresa contratada deverá executar diretamente os serviços objeto da contratação, sendo vedada a subcontratação integral da prestação dos serviços.

17.39. A infraestrutura de transmissão de dados e fornecimento do link de internet deverá ser operada diretamente pela empresa contratada, não sendo admitida a intermediação integral por terceiros.

17.40. A vedação à subcontratação integral justifica-se pela necessidade de garantir que a empresa vencedora detenha efetivo domínio técnico e operacional sobre a infraestrutura utilizada na prestação dos serviços.

17.41. A execução direta do objeto permite maior controle da qualidade do serviço, além de reduzir riscos de interrupções decorrentes da dependência de múltiplos prestadores.
17.42. Eventuais subcontratações parciais poderão ser admitidas apenas para atividades acessórias e mediante autorização prévia da Administração, desde que não comprometam a execução do objeto.
17.43. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente.

17.43.1. O suporte deverá contemplar:
a) atendimento remoto imediato, destinado ao diagnóstico preliminar de falhas ou instabilidades identificadas na infraestrutura de comunicação;
b) atendimento presencial em até 01 (uma) hora após abertura do chamado técnico, sempre que necessária intervenção física na infraestrutura de comunicação;

c) execução de atividades de manutenção preventiva e corretiva, destinadas a assegurar o funcionamento adequado da rede de comunicação institucional.

17.44. O suporte técnico deverá estar disponível de forma contínua durante todo o período de funcionamento da infraestrutura de comunicação.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 18.1 deste edital as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
18.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 18.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.
18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 18.2 do presente Edital. 
18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
18.6. A aplicação das sanções previstas no item 18.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 18.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 18.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
18.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 18.2 do presente edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, Setor de Licitações, sito na Av. Marcelino Zadinello, nº 777, centro – CRISTAL DO SUL - RS. no horário compreendido entre as 8:00 as 11:30 e das 13:30 às 17:00  horas. Ou pelo e-mail: compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br.
19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante no seguinte endereço: https://www.cristaldosul.rs.gov.br. 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato.
20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
20.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital.
20.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito-RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
Cristal Do Sul - RS, 06 de abril de 2026.
Alexandre Costa

Prefeito Municipal
ANEXO I
Pregão Presencial nº xx-2026
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação de dados e telefonia corporativa, compreendendo infraestrutura de conectividade digital baseada em tecnologia de fibra óptica, fornecimento de link dedicado de internet, interligação de unidades administrativas e disponibilização de serviço de telefonia institucional com chamadas ilimitadas, destinados ao atendimento das necessidades operacionais da Administração Pública Municipal de Cristal do Sul – RS.

1.2. A contratação compreende a disponibilização de infraestrutura de comunicação digital baseada em tecnologia de transmissão de dados de alta capacidade, incluindo a implantação de link dedicado de internet, interligação de unidades administrativas, fornecimento de equipamentos em regime de comodato, suporte técnico especializado, monitoramento da rede e manutenção preventiva e corretiva.

1.3. Integra igualmente o objeto da contratação a prestação de serviços de telefonia institucional com chamadas ilimitadas, com disponibilização de 05 (cinco) números telefônicos, os quais deverão permitir comunicação eficiente entre a Administração Municipal e os cidadãos, bem como com outros órgãos públicos e entidades privadas.

1.4. A solução contratada deverá contemplar todos os elementos necessários à plena operação da infraestrutura de comunicação institucional, incluindo equipamentos, cabeamento, sistemas de gerenciamento, serviços de instalação, configuração, ativação, suporte técnico e manutenção.

1.5. A contratação tem natureza de serviço continuado, uma vez que se destina a assegurar a continuidade da infraestrutura de comunicação indispensável ao funcionamento da Administração Pública Municipal.
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A contratação deverá abranger a prestação de serviços de conectividade digital e comunicação telefônica institucional, conforme especificações técnicas mínimas descritas neste Termo de Referência.

2.2. A solução deverá compreender os seguintes componentes:

a) fornecimento de link dedicado de internet, com tecnologia baseada em fibra óptica ou solução equivalente de alta capacidade, com velocidade mínima de transmissão a ser definida pela área técnica do Município, devendo a solução garantir estabilidade, baixa latência e disponibilidade contínua da conexão;

b) implantação de infraestrutura de interligação de dados entre o Centro Administrativo Municipal e os demais pontos da Administração Pública que serão indicados pela área técnica, permitindo a formação de rede corporativa de comunicação entre os órgãos municipais;

c) disponibilização de sistema de monitoramento da rede de comunicação institucional, permitindo acompanhamento do desempenho do link de internet, utilização da banda, controle de tráfego e geração de relatórios operacionais;

d) fornecimento de serviço de telefonia corporativa institucional com chamadas ilimitadas, com disponibilização de 05 números telefônicos, os quais deverão estar aptos para realização e recebimento de chamadas em âmbito local, regional e nacional;

e) fornecimento, em regime de comodato, de todos os equipamentos necessários à operacionalização da solução tecnológica, incluindo roteadores, conversores de mídia, equipamentos de distribuição de rede e demais dispositivos necessários ao funcionamento do sistema.

2.3. A descrição detalhada dos pontos de instalação, velocidades mínimas, endereços de atendimento, arquitetura da rede e demais características técnicas será definida pela área técnica do Município, devendo constar no anexo técnico específico a ser elaborado pelo setor responsável.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação pretendida fundamenta-se na necessidade de garantir a continuidade da infraestrutura de comunicação utilizada pela Administração Pública Municipal para execução de suas atividades administrativas.

3.2. A conectividade digital constitui atualmente elemento essencial para o funcionamento da gestão pública municipal, considerando que grande parte das atividades administrativas depende diretamente do acesso permanente a sistemas informatizados, plataformas governamentais e ferramentas de comunicação institucional.

3.3. No âmbito da Prefeitura Municipal de Cristal do Sul, diversos sistemas utilizados para execução das atividades administrativas operam exclusivamente em ambiente digital, incluindo sistemas de gestão contábil, financeira, tributária, plataformas de compras públicas, sistemas de envio de informações aos órgãos de controle, portais de transparência e diversas outras ferramentas utilizadas pelos servidores municipais, além do prédio administrativo essa demanda atinge os demais prédios municipais.

3.4. Paralelamente à conectividade digital, a comunicação telefônica institucional continua sendo instrumento essencial para o funcionamento da Administração Pública, sendo utilizada diariamente para atendimento à população, comunicação com fornecedores, articulação institucional com órgãos públicos e encaminhamento de demandas administrativas.

3.5. Considerando a evolução tecnológica das redes de comunicação e a crescente convergência entre serviços de voz e dados, a estruturação de solução integrada de comunicação institucional apresenta vantagens operacionais relevantes, permitindo melhor gestão da infraestrutura tecnológica utilizada pela Administração Municipal.

3.6. A centralização da prestação dos serviços em um único fornecedor permite simplificação da gestão contratual, maior agilidade na resolução de falhas técnicas, melhor planejamento da infraestrutura de comunicação e redução de conflitos operacionais decorrentes da fragmentação de responsabilidades entre múltiplos prestadores de serviços.

3.7. Assim, a presente contratação visa assegurar que a Administração Municipal disponha de infraestrutura de comunicação capaz de garantir continuidade, estabilidade e eficiência no funcionamento dos serviços administrativos.

4. REQUISITOS TÉCNICOS DA SOLUÇÃO

4.1. A solução tecnológica a ser disponibilizada pela contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:

a) utilizar tecnologia de transmissão de dados baseada em fibra óptica ou tecnologia equivalente de alto desempenho, garantindo estabilidade de conexão, baixa latência e alta disponibilidade do serviço;

b) permitir transmissão de dados em modo full-duplex, assegurando simetria entre as velocidades de upload e download;

c) assegurar funcionamento contínuo da conexão, sem limitação de tráfego de dados, franquias de utilização ou restrições de acesso relacionadas ao volume de dados trafegados;

d) garantir proteção contra interferências eletromagnéticas e fatores externos que possam comprometer a qualidade da transmissão de dados;

e) permitir integração com a infraestrutura de rede interna existente na Administração Municipal.

4.2. O serviço deverá operar em regime contínuo, estando disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência contratual.

5. SERVIÇO DE TELEFONIA CORPORATIVA

5.1. A contratada deverá disponibilizar solução de telefonia institucional destinada ao uso administrativo Municipal.

5.2. O serviço deverá contemplar:

a) disponibilização de 05 números telefônicos institucionais;

b) realização de chamadas ilimitadas, sem restrição de franquia de minutos ou limite de ligações;

c) possibilidade de realização de chamadas locais, interurbanas e nacionais;

d) suporte à utilização da telefonia institucional pelos setores administrativos indicados pelo Município;

e) integração da solução telefônica com a infraestrutura de conectividade disponibilizada pela contratada.

5.3. A solução deverá permitir qualidade adequada de áudio, estabilidade das chamadas e disponibilidade contínua do serviço.

6. INFRAESTRUTURA E EQUIPAMENTOS

6.1. A contratada será responsável pelo fornecimento de toda a infraestrutura tecnológica necessária à execução dos serviços contratados.

6.2. Deverão ser fornecidos, em regime de comodato, todos os equipamentos necessários à operacionalização da solução.

6.3. A contratada deverá garantir que todos os equipamentos fornecidos estejam devidamente homologados e aptos para funcionamento em redes corporativas de comunicação.

6.4. Caberá à contratada realizar a instalação, configuração, ativação e manutenção dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços.

7. INSTALAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. O prazo máximo para implantação da infraestrutura de comunicação será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da ordem de serviço.

7.2. A instalação dos equipamentos e ativação dos serviços deverão ocorrer de forma planejada, de modo a evitar interrupções no funcionamento das atividades administrativas da Prefeitura.

7.3. A contratada deverá executar todas as atividades necessárias à implantação da solução tecnológica, incluindo instalação de cabos, equipamentos, conexões e demais componentes necessários ao funcionamento da rede.

8. SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO

8.1. A contratada deverá disponibilizar serviço de suporte técnico para atendimento de eventuais falhas ou instabilidades no funcionamento da infraestrutura de comunicação.

8.2. O suporte técnico deverá estar disponível durante todo o período de funcionamento dos serviços.

8.3. O atendimento técnico deverá contemplar diagnóstico de falhas, manutenção preventiva, manutenção corretiva e substituição de equipamentos defeituosos.

9. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA)

9.1. A contratada deverá assegurar nível de disponibilidade mínimo de 99% (noventa e nove por cento) para os serviços de comunicação contratados.

9.2. Em caso de falhas ou interrupções no serviço, a contratada deverá adotar medidas imediatas para restabelecimento da conexão.

9.3. O tempo máximo para atendimento de chamados técnicos deverá ser de até 06 (seis) horas, contadas a partir da abertura do chamado.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Constituem obrigações da contratada:

a) prestar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

b) garantir funcionamento contínuo da infraestrutura de comunicação;

c) fornecer suporte técnico adequado para manutenção da solução;

d) realizar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Constituem obrigações da Administração Municipal:

a) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

b) disponibilizar acesso aos locais onde ocorrerá a instalação dos equipamentos;

c) comunicar eventuais falhas identificadas na prestação dos serviços.

12. PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal e comprovação da efetiva prestação dos serviços.

12.2. O pagamento estará condicionado à verificação da regular execução contratual pelo fiscal designado.

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração Municipal.

13.2. A fiscalização terá por finalidade verificar o cumprimento das obrigações contratuais e a qualidade dos serviços prestados.

14 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL

14.1. Para fins de habilitação técnica, as licitantes deverão comprovar que possuem capacidade técnica e estrutura operacional compatíveis com a execução do objeto, considerando que os serviços de comunicação institucional constituem infraestrutura crítica para o funcionamento da Administração Pública Municipal.

14.2. A comprovação da qualificação técnica deverá ser realizada mediante apresentação dos seguintes documentos:

a) Atestado de visita técnica ou declaração de pleno conhecimento

A licitante deverá apresentar atestado de visita técnica aos locais onde serão executados os serviços, emitido pela Administração Municipal, ou, alternativamente, declaração formal de pleno conhecimento das condições de execução do objeto.

A visita técnica tem por finalidade permitir que as empresas interessadas tenham conhecimento prévio das condições estruturais existentes, tais como infraestrutura física, localização dos pontos de instalação, condições de acesso e demais fatores que possam influenciar na execução dos serviços.

A possibilidade de substituição da visita técnica por declaração de pleno conhecimento visa preservar a competitividade do certame, em consonância com o entendimento do Tribunal de Contas da União, segundo o qual a visita técnica obrigatória somente deve ser exigida quando estritamente indispensável à formulação da proposta.

b) Comprovação de capacidade de atendimento técnico presencial em até 1 (uma) hora

A licitante deverá comprovar possuir capacidade de atendimento técnico presencial no Município no prazo máximo de 01 (uma) hora após a abertura de chamado técnico.

Tal exigência decorre da natureza essencial da infraestrutura de comunicação objeto da contratação. Atualmente, grande parte das atividades administrativas da Prefeitura Municipal depende integralmente da conectividade digital, incluindo sistemas de gestão contábil, financeira, tributária, portais governamentais, plataformas de compras públicas, comunicação institucional e atendimento à população.

Eventuais interrupções prolongadas no serviço de comunicação podem comprometer diretamente o funcionamento da Administração Pública, gerando impactos administrativos relevantes, tais como paralisação de serviços públicos, impossibilidade de transmissão de dados aos órgãos de controle e prejuízo ao atendimento dos cidadãos.

Nesse contexto, a exigência de capacidade de atendimento técnico presencial em prazo reduzido visa garantir celeridade na resolução de incidentes técnicos, assegurando a continuidade dos serviços administrativos.

c) Declaração e comprovação de existência de equipe técnica no Município

A licitante deverá apresentar declaração formal de que possui quadro técnico capacitado disponível para atendimento no Município, podendo essa estrutura ocorrer por meio de:

a) sede ou filial da empresa estabelecida no Município;

b) base operacional permanente;

c) equipe técnica vinculada contratualmente à empresa;

d) parceria técnica formalizada com empresa ou profissional local.

Além da declaração, deverá ser apresentada documentação que comprove o vínculo da equipe técnica com a empresa licitante, podendo ser aceitos os seguintes documentos:

I – contrato de trabalho registrado em carteira profissional;

II – contrato de prestação de serviços;

III – contrato social, no caso de sócio técnico;

IV – outro documento hábil que demonstre vínculo profissional.

A exigência de presença de equipe técnica no Município justifica-se pela necessidade de garantir resposta rápida a falhas técnicas, considerando que a indisponibilidade prolongada da infraestrutura de comunicação pode resultar em verdadeiro desabastecimento digital da Administração Municipal.

d) Licença de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) com CNL ativo

A licitante deverá comprovar possuir autorização válida para prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, com Código Nacional de Localidade (CNL) ativo correspondente à área de prestação do serviço.

Tal exigência busca garantir que a empresa possua autorização regulatória adequada para disponibilização de numeração telefônica institucional no Município, assegurando conformidade com a regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

e) Atestado de capacidade técnica da empresa

A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto da contratação.

Os atestados deverão demonstrar experiência da empresa na prestação de serviços de telecomunicações, especialmente relacionados a:

a) fornecimento de link dedicado de internet;

b) implantação e operação de redes de transmissão de dados;

c) prestação de serviços de comunicação institucional ou corporativa;

d) manutenção e suporte técnico de infraestrutura de telecomunicações.

Os documentos apresentados deverão conter identificação do contratante, descrição dos serviços executados, período de execução e avaliação quanto à qualidade da prestação dos serviços.

15 – DA EXECUÇÃO DIRETA DO SERVIÇO E VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO

15.1. A empresa contratada deverá executar diretamente os serviços objeto da contratação, sendo vedada a subcontratação integral da prestação dos serviços.

15.2. A infraestrutura de transmissão de dados e fornecimento do link de internet deverá ser operada diretamente pela empresa contratada, não sendo admitida a intermediação integral por terceiros.

15.3. A vedação à subcontratação integral justifica-se pela necessidade de garantir que a empresa vencedora detenha efetivo domínio técnico e operacional sobre a infraestrutura utilizada na prestação dos serviços.

15.4. A execução direta do objeto permite maior controle da qualidade do serviço, além de reduzir riscos de interrupções decorrentes da dependência de múltiplos prestadores.

15.5. Eventuais subcontratações parciais poderão ser admitidas apenas para atividades acessórias e mediante autorização prévia da Administração, desde que não comprometam a execução do objeto.

16 – DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS E DA NÃO RESTRIÇÃO A MICROEMPRESAS

16.1. A presente licitação não será realizada de forma exclusiva para microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006.

16.2. Tal decisão fundamenta-se nas características técnicas e na complexidade da infraestrutura de comunicação objeto da contratação, que exige capacidade operacional, estrutura tecnológica e disponibilidade de equipe técnica especializada.

16.3. A restrição da participação exclusivamente a microempresas poderia reduzir a competitividade do certame, limitando a participação de empresas com maior capacidade técnica e tecnológica.

16.4. Dessa forma, a não adoção de exclusividade visa ampliar o universo de participantes, promover maior competitividade e permitir que a Administração obtenha propostas mais vantajosas.

17 – SUPORTE TÉCNICO

17.1. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente.

17.2. O suporte deverá contemplar:

a) atendimento remoto imediato, destinado ao diagnóstico preliminar de falhas ou instabilidades identificadas na infraestrutura de comunicação;

b) atendimento presencial em até 01 (uma) hora após abertura do chamado técnico, sempre que necessária intervenção física na infraestrutura de comunicação;

c) execução de atividades de manutenção preventiva e corretiva, destinadas a assegurar o funcionamento adequado da rede de comunicação institucional.

17.3. O suporte técnico deverá estar disponível de forma contínua durante todo o período de funcionamento da infraestrutura de comunicação.

18 – DESCRIÇÃO COMPLETA DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA E DOS PONTOS DE INSTALAÇÃO

18.1. Itens:
	Item
	Quantidade
	Unidade
	Produto
	Valor referência unit. em R$
	Valor total de referência 

	1
	12
	MESES
	Contratação de Empresa para fornecimento de Link de Internet Fibra Optica, para Prefeitura Municipal de Cristal do Sul-RS, IP DEDICADO FULL, COM LARGURA DE BANDA DE NO MÍNIMO 1gbps (1000 Megabits por segundo), tanto para Download como para Upload, com garantia de banda de no mínimo 99,95%; a ser fornecida nos seguintes pontos;
- Creche Municipal
- Centro Administrativo
- Ginasio Municipal de Esporte
- Escola Padre Benjamim Rossato
- Prédio do CRAS
- Escola Pedro Sarturi
- Prédio da SMEC
- Sala do Conselho Tutelar
- Pavilhão do Estadio Municipal
- Salas da Sec. de Obras e Sec. da Agricultura
- Prédio da Unidade Basica de Saúde
- Prédio da Escola Nelci Liane de Vargas
- 05(cinco) pontos das Camaras de Monitoramento
Obs. Todos os locais no centro da Cidade, exceção Escola Pedro Sarturi na Linha São Miguel.
( Cotar Preço único para todo o serviço acima relacionado)
	R$6.060,00
	R$ 72.720,00

	2
	12
	MESES
	Fornecimento de Serviços Telefônicos Ilimitados, composto por 05(cinco) linhas com licença de instalação/uso. (centro administrativo, unidade de saúde, smec). (Cotar Preço único para todo o serviço acima relacionado)
	R$1.280,00
	R$ 15.360,00

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Total:
	R$ 88.080,00


18.2. A infraestrutura deverá ser baseada em tecnologia de transmissão de dados por fibra óptica ou tecnologia equivalente de alto desempenho, garantindo elevada capacidade de transmissão de dados, estabilidade de conexão, baixa latência e alta disponibilidade dos serviços.

18.3. A solução tecnológica deverá contemplar, no mínimo, os seguintes componentes:

a) fornecimento de link dedicado de acesso à internet, com capacidade mínima de transmissão simétrica definida pela área técnica do Município, devendo a solução garantir velocidade equivalente para download e upload, operando em modo full-duplex;

b) disponibilização de infraestrutura de rede corporativa de comunicação, permitindo a interligação segura e permanente entre a sede da Prefeitura Municipal e os demais pontos da Administração Pública;

c) implantação de rede privada de comunicação entre os pontos administrativos, permitindo compartilhamento de dados, acesso a sistemas corporativos e utilização de serviços internos da rede municipal;

d) fornecimento de equipamentos necessários à operacionalização da infraestrutura, incluindo roteadores, switches, conversores de mídia, módulos ópticos, equipamentos de distribuição e demais dispositivos necessários à transmissão e gerenciamento da rede;

e) disponibilização de sistema de monitoramento da infraestrutura de comunicação, permitindo acompanhamento em tempo real da utilização da banda, controle de tráfego de dados, geração de relatórios operacionais e identificação de incidentes técnicos;

f) implantação de sistema de gerenciamento de rede, permitindo ao setor responsável da Administração Municipal acompanhar indicadores de desempenho da infraestrutura de comunicação, tais como disponibilidade do serviço, utilização de banda, latência da rede e registros de eventos operacionais;

g) disponibilização de serviço de telefonia institucional corporativa, com fornecimento de 05 (cinco) números telefônicos e chamadas ilimitadas, integrados à infraestrutura de comunicação contratada.

18.4. A solução deverá garantir operação contínua da infraestrutura de comunicação, sendo vedada qualquer limitação de tráfego de dados, redução de velocidade ou restrição de utilização relacionada ao volume de dados transmitidos.

18.5. A transmissão de dados deverá ocorrer com proteção contra interferências externas, garantindo estabilidade do sinal e qualidade da comunicação digital, especialmente considerando que os sistemas administrativos do Município dependem diretamente da disponibilidade da infraestrutura de rede.

19 – CARACTERÍSTICAS DA TRANSMISSÃO DE DADOS

19.1. A infraestrutura de comunicação deverá apresentar, no mínimo, as seguintes características técnicas:

a) utilização de tecnologia de transmissão de dados baseada em fibra óptica, garantindo maior estabilidade e imunidade a interferências eletromagnéticas;

b) largura de banda simétrica, permitindo velocidade equivalente para envio e recepção de dados;

c) operação em modo full-duplex, permitindo transmissão simultânea de dados;

d) baixa latência de comunicação, garantindo maior eficiência no acesso aos sistemas utilizados pela Administração Municipal;

e) estabilidade contínua da conexão, permitindo operação ininterrupta da rede;

f) alta capacidade de transmissão de dados, adequada às necessidades da Administração Pública;

g) imunidade a interferências causadas por obstáculos físicos, tais como edificações, vegetação ou condições climáticas.

19.2. A solução deverá permitir transmissão eficiente de dados, voz e demais aplicações utilizadas pela Administração Pública Municipal.

20 – PONTOS DE INSTALAÇÃO DA INFRAESTRUTURA

20.1. A infraestrutura de comunicação deverá atender aos seguintes pontos da Administração Municipal, os quais poderão ser ampliados ou ajustados pela área técnica responsável:

a) Centro Administrativo Municipal – sede da Prefeitura;

b) Secretaria Municipal de Assistência Social;

c) Secretaria Municipal de Saúde;

d) Secretaria Municipal de Educação;

e) Secretaria Municipal de Obras;

f) Secretaria Municipal de Agricultura;

g) Unidade Básica de Saúde – Salas e Consultorios;

h) Escola EMEI – Creche Municipal;

i) Escola Municipal – Nelci Liane de Vargas;

j) Escola Municipal – Pedro Sarturi;

k) Conselho Tutelar;

l) CRAS – Centro de Referência de Assistência Social;

m) Parque de Máquinas;

n) Centro Cultural;

somente exemplos precisa ser ajustado para a realidade

Descrever os pontos detalhados dos endereços, velocidades mínimas de conexão, características técnicas e demais especificações operacionais será definida pela área técnica do Município e constará em anexo específico.

20.2. A contratada deverá garantir que todos os pontos da rede corporativa operem de forma integrada, permitindo comunicação eficiente entre as unidades administrativas.

21 – INFRAESTRUTURA DE INTERLIGAÇÃO ENTRE OS PONTOS

21.1. A solução deverá contemplar a implantação de rede privativa de comunicação entre os pontos da Administração Municipal, permitindo a troca de informações e acesso aos sistemas corporativos de forma segura.

21.2. A interligação deverá permitir:

a) comunicação direta entre os setores da Administração Municipal;

b) compartilhamento de dados entre as unidades administrativas;

c) acesso aos sistemas informatizados utilizados pela Prefeitura;

d) integração com a infraestrutura de telefonia institucional.

21.3. A rede corporativa deverá operar de forma segura, permitindo segregação de tráfego e controle de acesso aos sistemas administrativos.

22 – SISTEMA DE MONITORAMENTO E GERENCIAMENTO DA REDE

22.1. A solução deverá contemplar sistema de monitoramento da infraestrutura de comunicação, permitindo acompanhamento contínuo do funcionamento da rede.

22.2. O sistema de gerenciamento deverá permitir:

a) monitoramento da utilização da banda de internet;

b) identificação de incidentes técnicos;

c) geração de relatórios operacionais;

d) acompanhamento do desempenho da rede.

22.3. O sistema deverá permitir acesso ao setor responsável da Administração Municipal para consulta das informações relacionadas ao funcionamento da rede.

23 – EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURA

23.1. Todos os equipamentos necessários à execução dos serviços deverão ser fornecidos pela contratada.

23.2. Os equipamentos deverão ser disponibilizados em regime de comodato durante toda a vigência contratual.

23.3. A contratada será responsável por:

a) instalação dos equipamentos;

b) configuração da rede;

c) manutenção preventiva;

d) manutenção corretiva;

e) substituição de equipamentos defeituosos.

24 – EXPANSÃO DA INFRAESTRUTURA

24.1. A solução tecnológica deverá permitir expansão futura da infraestrutura de comunicação, permitindo inclusão de novos pontos de acesso caso necessário.

24.2. Eventuais ampliações da rede deverão ser solicitadas formalmente pela Administração Municipal.

ANEXO II - Modelo Proposta de Preços.
PROCESSO DE LICITAÇÃO No. xx/2026
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2026
À 

Prefeitura Municipal de Cristal do Sul.

Prezados Senhores,

A Empresa.......................... , com sede na Rua/Av. ...................., nº. ......, CEP: ..............., Município de ................. , - UF: ........... , Telefone ..................... , e-mail ......................... ,  inscrita no CNPJ sob nº. ........................ , abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente Pregão, propõe a esse Município, o fornecimento do objeto deste ato convocatório de acordo com a PRESENTE PROPOSTA COMERCIAL, nas seguintes condições: 

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Produto
	Valor mensal unit. em R$
	Valor total

	1
	12
	MESES
	Contratação de Empresa para fornecimento de Link de Internet Fibra Optica, para Prefeitura Municipal de Cristal do Sul-RS, IP DEDICADO FULL, COM LARGURA DE BANDA DE NO MÍNIMO 1gbps (1000 Megabits por segundo), tanto para Download como para Upload, com garantia de banda de no mínimo 99,95%; a ser fornecida nos seguintes pontos;
- Creche Municipal
- Centro Administrativo
- Ginasio Municipal de Esporte
- Escola Padre Benjamim Rossato
- Prédio do CRAS
- Escola Pedro Sarturi
- Prédio da SMEC
- Sala do Conselho Tutelar
- Pavilhão do Estadio Municipal
- Salas da Sec. de Obras e Sec. da Agricultura
- Prédio da Unidade Basica de Saúde
- Prédio da Escola Nelci Liane de Vargas
- 05(cinco) pontos das Camaras de Monitoramento
Obs. Todos os locais no centro da Cidade, exceção Escola Pedro Sarturi na Linha São Miguel.
( Cotar Preço único para todo o serviço acima relacionado)
	R$  
	R$  

	2
	12
	MESES
	Fornecimento de Serviços Telefônicos Ilimitados, composto por 05(cinco) linhas com licença de instalação/uso. (centro administrativo, unidade de saúde, smec). (Cotar Preço único para todo o serviço acima relacionado)
	R$ 
	R$ 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Total:
	R$ 


2)
Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos. 

3) Validade da Proposta: 60 dias
4) Dados Bancários:
Banco do ....... 
Agencia nº. ........
Conta nº. ...............
5)
Contato:
Sr. ................................... (Sócio-Diretor)
Fone: ................. Fax: ................... Celular: .........
e-mail - ...................................
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
__________________, ____ de ____________ de 20__.
_______________________________
Assinatura do Representante Legal.
ANEXO III MINUTA DE CONTRATO
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação de dados e telefonia corporativa, compreendendo infraestrutura de conectividade digital baseada em tecnologia de fibra óptica, fornecimento de link dedicado de internet, interligação de unidades administrativas e disponibilização de serviço de telefonia institucional com chamadas ilimitadas, destinados ao atendimento das necessidades operacionais da Administração Pública Municipal de Cristal do Sul – RS., CONFORME PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2026.
Que entre si realizam, de um lado o Município de CRISTAL DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.610.515/0001-76, com sede administrativa na Avenida Marcelino Zadinello, nº 777, na cidade de CRISTAL DO SUL - RS/RS, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Costa, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado à empresa XXXXXXXXXXXXX, nome fantasia XXXXX, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua xxxxxxxxxx nº xx, centro, na cidade de xxxxx, inscrita no CNPJ n.º xxxxxxxx, Inscrição Estadual nº xxxxx, representada neste ato pelo Sr. xxxxxxxx, brasileiro, xxxx, inscrito no CPF nº xxxxx, doravante denominado de CONTRATADA, de comum acordo e amparado na Lei Federal n.º 14.133/2021 sob a modalidade de Pregão Presencial nº 05/2026, declaram pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, ter justo e contratado entre si, o fornecimento de merenda escolar às Escolas de Ensino Fundamental, Educação Infantil,  do Município de CRISTAL DO SUL - RS/RS, consoante as cláusulas e condições que seguem:
Cláusula Primeira - Do Objeto: A CONTRATADA na qualidade de vencedora dos itens: xxxxxxxx da Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº 05/2026, a qual está vinculada a este instrumento de contrato, se compromete na prestação de serviços de comunicação de dados e telefonia corporativa, compreendendo infraestrutura de conectividade digital baseada em tecnologia de fibra óptica, fornecimento de link dedicado de internet, interligação de unidades administrativas e disponibilização de serviço de telefonia institucional com chamadas ilimitadas, destinados ao atendimento das necessidades operacionais da Administração Pública Municipal de Cristal do Sul – RS.
Cláusula Segunda – Forma de execução:
2.1. A infraestrutura deverá ser baseada em tecnologia de transmissão de dados por fibra óptica ou tecnologia equivalente de alto desempenho, garantindo elevada capacidade de transmissão de dados, estabilidade de conexão, baixa latência e alta disponibilidade dos serviços.

2.2. A solução tecnológica deverá contemplar, no mínimo, os seguintes componentes:

a) fornecimento de link dedicado de acesso à internet, com capacidade mínima de transmissão simétrica definida pela área técnica do Município, devendo a solução garantir velocidade equivalente para download e upload, operando em modo full-duplex;

b) disponibilização de infraestrutura de rede corporativa de comunicação, permitindo a interligação segura e permanente entre a sede da Prefeitura Municipal e os demais pontos da Administração Pública;

c) implantação de rede privada de comunicação entre os pontos administrativos, permitindo compartilhamento de dados, acesso a sistemas corporativos e utilização de serviços internos da rede municipal;

d) fornecimento de equipamentos necessários à operacionalização da infraestrutura, incluindo roteadores, switches, conversores de mídia, módulos ópticos, equipamentos de distribuição e demais dispositivos necessários à transmissão e gerenciamento da rede;

e) disponibilização de sistema de monitoramento da infraestrutura de comunicação, permitindo acompanhamento em tempo real da utilização da banda, controle de tráfego de dados, geração de relatórios operacionais e identificação de incidentes técnicos;

f) implantação de sistema de gerenciamento de rede, permitindo ao setor responsável da Administração Municipal acompanhar indicadores de desempenho da infraestrutura de comunicação, tais como disponibilidade do serviço, utilização de banda, latência da rede e registros de eventos operacionais;

g) disponibilização de serviço de telefonia institucional corporativa, com fornecimento de 05 (cincoi) números telefônicos e chamadas ilimitadas, integrados à infraestrutura de comunicação contratada.

2.3. A solução deverá garantir operação contínua da infraestrutura de comunicação, sendo vedada qualquer limitação de tráfego de dados, redução de velocidade ou restrição de utilização relacionada ao volume de dados transmitidos.

2.4. A transmissão de dados deverá ocorrer com proteção contra interferências externas, garantindo estabilidade do sinal e qualidade da comunicação digital, especialmente considerando que os sistemas administrativos do Município dependem diretamente da disponibilidade da infraestrutura de rede.

2.5. A infraestrutura de comunicação deverá apresentar, no mínimo, as seguintes características técnicas:

a) utilização de tecnologia de transmissão de dados baseada em fibra óptica, garantindo maior estabilidade e imunidade a interferências eletromagnéticas;

b) largura de banda simétrica, permitindo velocidade equivalente para envio e recepção de dados;

c) operação em modo full-duplex, permitindo transmissão simultânea de dados;

d) baixa latência de comunicação, garantindo maior eficiência no acesso aos sistemas utilizados pela Administração Municipal;

e) estabilidade contínua da conexão, permitindo operação ininterrupta da rede;

f) alta capacidade de transmissão de dados, adequada às necessidades da Administração Pública;

g) imunidade a interferências causadas por obstáculos físicos, tais como edificações, vegetação ou condições climáticas.

2.6. A solução deverá permitir transmissão eficiente de dados, voz e demais aplicações utilizadas pela Administração Pública Municipal.

2.7. A infraestrutura de comunicação deverá atender aos seguintes pontos da Administração Municipal, os quais poderão ser ampliados ou ajustados pela área técnica responsável:

a) Centro Administrativo Municipal – sede da Prefeitura;

b) Secretaria Municipal de Assistência Social;

c) Secretaria Municipal de Saúde;

d) Secretaria Municipal de Educação;

e) Secretaria Municipal de Obras;

f) Secretaria Municipal de Agricultura;

g) Unidade Básica de Saúde – salas e consultorios;

h) Escola EMEI – Creche;

i) Escola Municipal – Nelci Liane de Vargas;

j) Escola Municipal – Pedro Sarturi;

k) Conselho Tutelar;

l) CRAS – Centro de Referência de Assistência Social;

m) Parque de Máquinas;

n) Centro Cultural;

2.8. A contratada deverá garantir que todos os pontos da rede corporativa operem de forma integrada, permitindo comunicação eficiente entre as unidades administrativas.

2.9. A solução deverá contemplar a implantação de rede privativa de comunicação entre os pontos da Administração Municipal, permitindo a troca de informações e acesso aos sistemas corporativos de forma segura.

2.10. A interligação deverá permitir:

a) comunicação direta entre os setores da Administração Municipal;

b) compartilhamento de dados entre as unidades administrativas;

c) acesso aos sistemas informatizados utilizados pela Prefeitura;

d) integração com a infraestrutura de telefonia institucional.

2.11. A rede corporativa deverá operar de forma segura, permitindo segregação de tráfego e controle de acesso aos sistemas administrativos.

2.12. A solução deverá contemplar sistema de monitoramento da infraestrutura de comunicação, permitindo acompanhamento contínuo do funcionamento da rede.

2.13. O sistema de gerenciamento deverá permitir:

a) monitoramento da utilização da banda de internet;

b) identificação de incidentes técnicos;

c) geração de relatórios operacionais;

d) acompanhamento do desempenho da rede.

2.14. O sistema deverá permitir acesso ao setor responsável da Administração Municipal para consulta das informações relacionadas ao funcionamento da rede.

2.15. Todos os equipamentos necessários à execução dos serviços deverão ser fornecidos pela contratada.

2.16. Os equipamentos deverão ser disponibilizados em regime de comodato durante toda a vigência contratual.

2.17. A contratada será responsável por:

a) instalação dos equipamentos;

b) configuração da rede;

c) manutenção preventiva;

d) manutenção corretiva;

e) substituição de equipamentos defeituosos.

2.18. A solução tecnológica deverá permitir expansão futura da infraestrutura de comunicação, permitindo inclusão de novos pontos de acesso caso necessário.

2.19. Eventuais ampliações da rede deverão ser solicitadas formalmente pela Administração Municipal.

2.20. A solução tecnológica a ser disponibilizada pela contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:

a) utilizar tecnologia de transmissão de dados baseada em fibra óptica ou tecnologia equivalente de alto desempenho, garantindo estabilidade de conexão, baixa latência e alta disponibilidade do serviço;

b) permitir transmissão de dados em modo full-duplex, assegurando simetria entre as velocidades de upload e download;

c) assegurar funcionamento contínuo da conexão, sem limitação de tráfego de dados, franquias de utilização ou restrições de acesso relacionadas ao volume de dados trafegados;

d) garantir proteção contra interferências eletromagnéticas e fatores externos que possam comprometer a qualidade da transmissão de dados;

e) permitir integração com a infraestrutura de rede interna existente na Administração Municipal.

2.21. O serviço deverá operar em regime contínuo, estando disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência contratual.

2.22. A contratada deverá disponibilizar solução de telefonia institucional destinada ao uso administrativo Municipal.
2.23. O serviço deverá contemplar:
a) disponibilização de 05 números telefônicos institucionais;
b) realização de chamadas ilimitadas, sem restrição de franquia de minutos ou limite de ligações;
c) possibilidade de realização de chamadas locais, interurbanas e nacionais;

d) suporte à utilização da telefonia institucional pelos setores administrativos indicados pelo Município;

e) integração da solução telefônica com a infraestrutura de conectividade disponibilizada pela contratada.
2.24. A solução deverá permitir qualidade adequada de áudio, estabilidade das chamadas e disponibilidade contínua do serviço.

2.25. A contratada será responsável pelo fornecimento de toda a infraestrutura tecnológica necessária à execução dos serviços contratados.
2.26. Deverão ser fornecidos, em regime de comodato, todos os equipamentos necessários à operacionalização da solução.
2.27. A contratada deverá garantir que todos os equipamentos fornecidos estejam devidamente homologados e aptos para funcionamento em redes corporativas de comunicação.
2.28. Caberá à contratada realizar a instalação, configuração, ativação e manutenção dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços.
2.29. O prazo máximo para implantação da infraestrutura de comunicação será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da ordem de serviço.
2.30. A instalação dos equipamentos e ativação dos serviços deverão ocorrer de forma planejada, de modo a evitar interrupções no funcionamento das atividades administrativas da Prefeitura.
2.31. A contratada deverá executar todas as atividades necessárias à implantação da solução tecnológica, incluindo instalação de cabos, equipamentos, conexões e demais componentes necessários ao funcionamento da rede.

2.32. A contratada deverá disponibilizar serviço de suporte técnico para atendimento de eventuais falhas ou instabilidades no funcionamento da infraestrutura de comunicação.
2.33. O suporte técnico deverá estar disponível durante todo o período de funcionamento dos serviços.
2.34. O atendimento técnico deverá contemplar diagnóstico de falhas, manutenção preventiva, manutenção corretiva e substituição de equipamentos defeituosos.
2.35. A contratada deverá assegurar nível de disponibilidade mínimo de 99% (noventa e nove por cento) para os serviços de comunicação contratados.

2.36. Em caso de falhas ou interrupções no serviço, a contratada deverá adotar medidas imediatas para restabelecimento da conexão.
2.37. O tempo máximo para atendimento de chamados técnicos deverá ser de até 06 (seis) horas, contadas a partir da abertura do chamado.
2.38. A empresa contratada deverá executar diretamente os serviços objeto da contratação, sendo vedada a subcontratação integral da prestação dos serviços.

2.39. A infraestrutura de transmissão de dados e fornecimento do link de internet deverá ser operada diretamente pela empresa contratada, não sendo admitida a intermediação integral por terceiros.

2.40. A vedação à subcontratação integral justifica-se pela necessidade de garantir que a empresa vencedora detenha efetivo domínio técnico e operacional sobre a infraestrutura utilizada na prestação dos serviços.

2.41. A execução direta do objeto permite maior controle da qualidade do serviço, além de reduzir riscos de interrupções decorrentes da dependência de múltiplos prestadores.
2.42. Eventuais subcontratações parciais poderão ser admitidas apenas para atividades acessórias e mediante autorização prévia da Administração, desde que não comprometam a execução do objeto.
2.43. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico permanente.

2.43.1. O suporte deverá contemplar:
a) atendimento remoto imediato, destinado ao diagnóstico preliminar de falhas ou instabilidades identificadas na infraestrutura de comunicação;
b) atendimento presencial em até 01 (uma) hora após abertura do chamado técnico, sempre que necessária intervenção física na infraestrutura de comunicação;

c) execução de atividades de manutenção preventiva e corretiva, destinadas a assegurar o funcionamento adequado da rede de comunicação institucional.

17.44. O suporte técnico deverá estar disponível de forma contínua durante todo o período de funcionamento da infraestrutura de comunicação.

Cláusula Terceira - Dos Preços: A CONTRATADA para o fornecimento da merenda, objeto da Cláusula Primeira deste instrumento, cobrará do Município os seguintes valores:
	Item
	Produto
	Unidade
	Quant.
	Marca/modelo
	Valor UnitR$

	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	

	
	Valor Total R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx)


Cláusula Quarta - Do Pagamento: O Município efetuará o pagamento mensal após o fornecimento  do mesmo mediante solicitação do Município, no prazo de 10 (dez) dias após a comprovada execução e emissão da nota fiscal. 
Cláusula Quinta - Do Reajuste: 
a) O contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data-base do orçamento estimado.
b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
c) O valor do contrato será reajustado pelo IPCA, obedecendo-se a metodologia de cálculo adequada para sua atualização.
Cláusula Sexta - Do Prazo de Vigência: O presente contrato estará vigorando a partir da data de sua assinatura pelo período de 12 meses. Renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite estabelecido pele Lei 14.133.
Cláusula Sétima – Das obrigações da CONTRATADA: A CONTRATADA obriga-se a manter durante o período de vigência do presente contrato, compatibilidade das obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial nº xx/2026.
Cláusula Oitava - Das Penalidades: A CONTRATADA, não cumprindo as obrigações assumidas neste contrato ou os preceitos legais, sofrerá as seguintes penalidades:
a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
8.1. Para cada penalidade será aberto processo administrativo.
8.2. As penalidades obedecerão aquelas listadas na Cláusula 18 do edital.
Cláusula Nona - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no presente contrato sem o consentimento prévio do MUNICÍPIO, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais.
Cláusula Décima - Os casos de alteração ou rescisão contratual são os constantes na Lei Federal nº 14.133/2021.
Cláusula Décima Primeira - O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou conveniência administrativa, recebendo a CONTRATADA somente pelos produtos já fornecidos, não lhe sendo devido qualquer outro valor a título de indenização ou a qualquer outro título presente ou futuramente, sob qualquer alegação ou fundamento. 
Cláusula Décima Segunda - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
Cláusula Décima Terceira - As despesas decorrentes com a execução do presente contrato correm a conta de dotações do orçamento Municipal.
	Dotação
	Órgão/Unidade
	Ação
	Elemento

	25
	3 / 1

	2003
	33.390.395.800.000.000.000

	96
	5 / 1

	2012
	33.390.395.800.000.000.000

	295
	8 / 1

	2064
	33.390.395.800.000.000.000


Cláusula Décima Quarta- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

a) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

b) As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
Cláusula Décima Quinta- A fiscalização do contrato ficará a cargo da Secretária Municipal da Administração, através de Portaria Municipal. 
Cláusula Décima Sexta- Para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução do presente contrato que não possam ser dirimidas pela intermediação administrativa, fica eleito o Foro da Comarca de Rodeio Bonito, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.

E por estarem desta forma justos e contratados, firmam o presente com 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, sem emendas e rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
CRISTAL DO SUL - RS/RS, xx de xxxxxx de 2026.
Alexandre Costa                 
                           XXXXXXXXXXXXXX
Prefeito Municipal                                         
    XXXXXXXXXXXXXXX            
Contratante

                                                        Contratada 
Testemunhas: 
1ª_____________________


  2ª____________________
2

